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O teste do CMT (California Mastitis Test) é o teste para identificação de mastite subclínica (Figura 18) e deve 
ser realizado uma vez por mês para monitoramento do rebanho. Vacas com CMT positivo devem ser moni-
toradas. Não se deve tratar vacas com mastite subclínica. Para os animais que apresentam mastite crônica, 
recomenda-se realizar a coleta e identificação microbiológica do agente causador da mastite (ver material 
complementar).

Figura 18. Diagnóstico de mastite por meio do teste de CMT 
(California Mastitis Test). 

Ordenha

Para a realização da ordenha, são utilizadas ordenhadeiras automáticas (Figura 19). Deve-se tomar o cui-
dado de evitar a entrada de ar nas teteiras, para evitar a oscilação no vácuo. Após a colocação das teteiras, 
é importante aguardar a ordenha completa do animal. Ao final, quando não há mais saída de leite, deve-se 
desligar o vácuo antes de tirar as teteiras (Figura 20), para não causar danos ao úbere.

Figura 19. Realização da ordenha de vaca leiteira. 
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Figura 20. Desligamento do vácuo da ordenhadeira, antes de 
retirada da teteira. 

Desinfecção dos tetos após a ordenha ou pós-dipping 

Após a ordenha deve-se realizar a imersão dos tetos em solução desinfetante, usando frasco sem retorno 
(Figura 21). Pode-se usar produtos à base de hipoclorito de sódio, iodo ou clorexidina. Os produtos para pós-
-dipping possuem uma substância emoliente, que proporciona maior adesão à pele do teto, mantendo uma 
proteção no esfíncter (orifício por onde sai leite), que permanece aberto durante um tempo após a ordenha.

Figura 21. Desinfecção dos tetos de vacas leiteiras, por imersão, 
após a ordenha (pós-dipping). 

Desinfecção das teteiras entre os animais

Recomenda-se realizar a desinfecção das teteiras entre a ordenha de um animal e outro. Essa prática é pou-
co utilizada nas unidades de produção de leite, facilitando a disseminação de bactérias, o que pode prejudicar 
o controle das mastites contagiosas.

Para realizar a desinfecção, inicialmente, deve-se colocar água limpa com solução desinfetante em um balde. 
Depois, com auxílio de um frasco ou caneca (pode-se usar uma garrafa PET de 2 L cortada), pega-se um 
pouco da solução e mergulha-se uma teteira por vez (Figura 22), deixando-se escorrer o líquido com a teteira 
voltada para baixo. Espera-se agir por 30 segundos antes de colocar em outro animal.
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Não se deve mergulhar as teteiras diretamente no balde, pois isso suja a água e contamina as próximas 
teteiras. 

Importante!

Trocar a água do frasco a cada quatro
conjuntos, utilizando a solução limpa do balde.

Figura 22. Desinfecção das teteiras entre a ordenha de cada 
vaca. 

Alimentação dos animais após a ordenha

Recomenda-se alimentar os animais após a ordenha, para mantê-los em pé enquanto ocorre o fechamento 
do esfíncter do teto (Figura 23). O esfíncter do teto (orifício por onde sai o leite) é a principal porta de entrada 
para contaminação do úbere.

Figura 23. Alimentação das vacas leiteiras após a ordenha.

Fo
to

: M
ai

ra
 Z

an
el

a
Fo

to
: M

ai
ra

 Z
an

el
a



66 DOCUMENTOS 534

Resumo das etapas da ordenha 

O processo de ordenha mecânica de vacas leiteiras pode ser visualizado na sequência de imagens apresen-
tadas abaixo (Figura 24).

Figura 24. O resumo das etapas da ordenha higiênica de vacas leiteiras: sala de ordenha limpa (A), condução dos 
animais (B), desinfeção dos tetos antes da ordenha (C), secagem dos tetos (D), teste de mastite (E), ordenha (F), desin-
fecção dos tetos após a ordenha (G), desinfecção das teteiras (H) e alimentação das vacas leiteiras após a ordenha (I). 

Considerações finais

Todas as etapas da produção leiteira são fundamentais para a biosseguridade do rebanho. Entretanto, deve-
mos estar atentos especialmente para os seguintes procedimentos:

•	 Piquete maternidade: deve ser local específico para essa finalidade, com cuidados especiais de higiene.

•	 Cuidados com o recém-nascido: atenção fundamental ao colostro, para que os recém-nascidos possam 
adquirir a imunidade transferida pela mãe.

•	 Manejo da ordenha: realizado de forma higiênica, para evitar transmissão de doenças e obter leite de 
boa qualidade.

C

F

I

B

E

H

A

D

G

Fo
to

s:
 M

ai
ra

 Z
an

el
a



67Práticas de biosseguridade na bovinocultura leiteira

Referências 
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Instrução Normativa nº 76, de novembro de 2018. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, nov. 2018.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa n. 77, de 26 de novembro de 2018. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 30 nov. 2018.

GUAXINHA JERSEY: Abrigo individual para terneiras. Pelotas: Embrapa Clima Temperado, 2016. 1 folder.

PHILPOT, W. N.; NICKERSON, S. C. Vencendo a luta contra a mastite. Piracicaba: Westfalia Surge-Westfalia Landtechnik do Brasil, 
2002. 192 p.

SAALFELD, M. H. Silagem de colostro: uma revolução para o produtor de leite. Pelotas: EMATER RS/ASCAR, 2009. 1 folder. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/20.500.12287/47078. Acesso em: 02 ago. 2023.

SAALFELD, M. H.; PEREIRA, D. I. B.; BORCHARDT, J. L.; STURBELLE, R. T.; ROSA, M. C.; GUEDES, M. C.; GULARTE, M. A.; 
LEITE, F. P. L. Evaluation of the transfer of immunoglobulin from colostrum anaerobic fermentation (colostrum silage) to newborn 
calves. Animal Science Journal, v. 85, n. 11, p. 963-967, 2014.

SCHAFHAUSER JUNIOR, J.; PEGORARO, L. M. C.; ZANELA, M. B. (ed.). Tecnologias para sistemas de produção de leite. 
Brasília, DF: Embrapa, 2016. 437 p. Disponível em: http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/handle/doc/1052312

ZANELA, M. B.; RIBEIRO, M. E. R.; KOLLING, G. J. Manejo de ordenha. Pelotas: Embrapa Clima Temperado, 2011. 22 p. (Embrapa 
Clima Temperado. Documentos, 342). Disponível em:  http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/handle/doc/934943

ZANELA, M. B.; RIBEIRO, M. E. R.; ANGELO, I. D. V.; WEISSHEIMER, C. F.; SCHRAMM, R. C. Recomendações técnicas para 
diagnóstico, identificação de agentes e controle da mastite. Pelotas: Embrapa Clima Temperado, 2016. 6 p. (Embrapa Clima 
Temperado. Circular Técnica, 175). Disponível em: http://www.infoteca.cnptia.embrapa.br/infoteca/handle/doc/1070858





69Práticas de biosseguridade na bovinocultura leiteira

Capítulo 6

Práticas de higienização na bovinocultura leiteira

Rosângela S. Barbosa

Introdução

Neste capítulo será abordado o tema ‘práticas de higienização’, etapa fundamental à biosseguridade interna 
na bovinocultura leiteira, sendo determinante na prevenção da disseminação de patógenos já presentes no 
rebanho. 

É importante salientar que a matéria-prima leite oriunda da bovinocultura necessita apresentar adequada 
qualidade e segurança para a alimentação humana. 

O leite com qualidade deve apresentar as seguintes características:

•	 Sabor agradável.

•	 Odor característico.

•	 Parâmetros físico-químicos de acordo com a IN 76/2018.

•	 Não deve apresentar substâncias estranhas à sua composição, tais como agentes inibidores do cres-
cimento microbiano, neutralizantes da acidez e reconstituintes da densidade ou do índice crioscópico.

•	 Tanque individual ou de uso comunitário deve apresentar médias geométricas trimestrais de contagem 
padrão em placas (CPP) de, no máximo, 300.000 UFC/mL (trezentas mil unidades formadoras de colô-
nia por mililitro) e de contagem de células somáticas (CCS) de, no máximo, 500.000 CS/mL (quinhen-
tas mil células por mililitro).

A contagem padrão em placas é a análise laboratorial mais utilizada para determinar a contagem bacteria-
na total (CBT) de uma amostra de leite, a qual avalia a higiene do manejo de ordenha de uma propriedade 
rural, enquanto que a contagem de células somáticas avalia a ocorrência e intensidade de mastite no re-
banho bovino leiteiro.

Serão abordados os fatores importantes a serem considerados para diminuir a contagem padrão em placa, 
que é a redução do número (quantidade) inicial de microrganismos presentes logo após a ordenha e diminuir 
a taxa de multiplicação ao longo do armazenamento da matéria-prima até sua chegada à indústria.
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Redução do número inicial de microrganismos no leite

A pergunta que devemos fazer inicialmente é: Como reduzir o número inicial de microrganismos no leite re-
cém-ordenhado? Para isso, devemos pensar em realizar boas práticas de higienização na obtenção de leite 
com qualidade, ou seja, com o menor número de microrganismos. São elas: higiene do estábulo e ambiente; 
qualidade da água; higiene dos animais e do úbere; higiene do ordenhador; higiene dos equipamentos e hi-
giene do resfriador.

Higiene do estábulo e do ambiente

É importante manter esse ambiente limpo, com mínimo de esterco e urina. O trajeto que os animais fazem 
ao sair e entrar na sala de ordenha ou no estábulo deve conter o mínimo de sujeira possível, como barro. O 
lugar onde os animais dormem, alimentam-se e são ordenhados é uma importante fonte de contaminação do 
úbere e consequentemente do leite. A Figura 1 apresenta situações adequadas e relacionadas à higiene do 
estábulo utilizado para vacas leiteiras. 

Figura 1. Higiene na sala de ordenha de vacas leiteiras. 

Qualidade da água

Por ser uma importante fonte de contaminação, é necessário saber como tornar a água adequada para lim-
peza da sala de ordenha (Figura 1), dos equipamentos, tetas das vacas e mãos do ordenhador (Capítulo 5).

Higiene dos animais e do úbere

Existem dois tipos de contaminação do leite: por meio da ocorrência de mastite e contaminação durante a 
ordenha. Para evitar esses tipos de contaminação é importante que seja realizado o adequado manejo de 
ordenha (detalhes no Capítulo 5).

Higiene do ordenhador

Devemos sempre estar atentos, porque todas as pessoas envolvidas no manejo de ordenha dos animais são 
possíveis fontes de contaminação. Para isso, o ordenhador não deve tocar em cordas (maneias), alimentos 
ou qualquer material que possa contaminar as mãos durante a ordenha. Além disso, é recomendado que o 
ordenhador use macacão e/ou roupa limpa e confortável, botas, boné, como também é importante o uso de 
luvas para evitar contaminações.
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A prática da higienização das mãos reduz significativamente a transmissão de microrganismos e, consequen-
temente, diminui a incidência das infecções preveníveis, reduzindo a morbimortalidade (Brasil, 2009). A me-
dida mais efetiva de higiene das mãos das pessoas envolvidas no manejo de ordenha é umedecer as mãos, 
ensaboar, esfregar, enxaguar e secar por 30 a 40 segundos.

Enfatiza-se a importância da higienização das mãos, além da manutenção das unhas curtas e limpas do 
ordenhador, caso não utilize luvas. Essa prática é preconizada na tentativa de melhorar consistentemente a 
segurança na obtenção de leite. Isso visa evitar a transmissão de doenças, como a mastite, conhecida inter-
nacionalmente por ocasionar prejuízos significativos para o produtor e, além disso, reforçar as boas práticas 
agropecuárias, que devem ser sustentadas ao longo do tempo e não somente em situação de ocorrência 
dessa enfermidade.

Importante!

Para operadores, proceder à lavagem cuidadosa das
mãos e antebraços antes da ordenha, usando água

clorada (quente) e sabão. Repetir a lavagem
sempre que necessário.

Higiene dos materiais e equipamentos

Todo o material/equipamento que será utilizado na ordenha deve ser devidamente higienizado. Recomenda-
-se realizar a higienização do conjunto de teteiras entre a ordenha de uma vaca e outra, mergulhando-o num 
balde com água iodada, a fim de evitar a transmissão de agentes causadores de mastite e contaminação de 
todo o conjunto de ordenha. 

Higiene do resfriador

A higienização dos materiais, equipamentos e resfriador é fundamental para a remoção e eliminação de todos 
os resíduos estranhos que sejam aderidos às superfícies que entram em contato com o leite ordenhado.

Deve seguir a recomendação do técnico, realizando-se correto manejo de higienização para evitar a formação 
do biofilme. No entanto, devemos tomar alguns cuidados como:

Não utilizar materiais abrasivos que possam riscar ou deixar restos e ranhuras, como palhas de aço, escova 
de aço, escovas velhas, para evitar que microrganismos fiquem acumulados nas possíveis ranhuras com uma 
possível contaminação do leite recém-ordenhado (Figura 2). 

Deve ser bem enxaguado com água tratada, a fim de evitar possíveis contaminações do leite que será arma-
zenado (Figura 3).
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Figura 2. Higienização do resfriador: utilização de detergente recomendado por técnico (A); escovas adequadas ao 
local onde está sendo realizada a limpeza (B e C).

Figura 3. Higienização final do resfriador por meio do 
enxágue com água tratada. 

Importante!
Quando os fatores de higiene são observados,
o leite obtido tem melhor qualidade quanto ao

número inicial de microrganismos.
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Redução da taxa de multiplicação dos microrganismos do leite

Logo após a ordenha, o leite possui substâncias naturais (enzimas) que impedem o crescimento dos micror-
ganismos, atuando no máximo de 2 a 3 horas após a ordenha. Diante disso, recomenda-se que o leite recém-
-ordenhado atinja a temperatura de resfriamento de 4 ºC no máximo até esse tempo, sendo mantido assim até 
ser transportado à Indústria, a fim de evitar a multiplicação dos microrganismos (Figura 4).

Figura 4. Resfriador de leite: vista externa (A) e interna durante o armazenamento (B); temperatura adequada (3,5 °C) 
para resfriamento após a ordenha (C).

No entanto, é muito importante conhecer quais são esses microrganismos que podem estar contaminando o 
leite recém-ordenhado. Observando-se a Tabela 1, verifica-se que os microrganismos são divididos em gru-
pos de acordo com a temperatura ideal de multiplicação, bem como a faixa de crescimento.

Tabela 1. Classificação, em grupos, dos microrganismos do leite, de 
acordo com a temperatura ideal de multiplicação. Dados de Ribeiro et 
al., 2006. Embrapa Clima Temperado, Pelotas, RS, 2023.

Grupo
Temperatura

Crescimento Ideal

Psicrófilas baixa 0 °C – 15 °C

Mesófilas média 20 °C – 40 °C

Termófilas alta 44 °C – 55 °C

Psicotróficos moderadas 5 °C – 50 °C

Um fator muito importante a ser considerado é o agitador automático do tanque de expansão, para que o 
mesmo esteja funcionando perfeitamente. Além disso, deve-se ter cuidado para que o agitador atinja o nível 
do próximo leite a ser armazenado, evitando o congelamento do leite.
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Importante!

•	 O resfriamento do leite não mata as bactérias, mas reduz a
taxa de multiplicação daquelas que se multiplicam
em temperaturas médias e altas.

•	 Quando ocorrer a mistura do leite recém-ordenhado com leite
resfriado, ficar atento à temperatura para que chegue até
4 ºC, no máximo, em 1 hora após a mistura.

•	 O leite não deve ser congelado, a fim de evitar a formação de
cristais de gelo. Quando esses cristais se rompem no
descongelamento, causam degradação de seus componentes.

Há microrganismos que se multiplicam em baixas temperaturas, sendo conhecidos por bactérias psicotrópi-
cas. Ocorrem principalmente naquelas propriedades leiteiras em que o leite é armazenado por tempo superior 
a 24 horas, ou seja, em que o transportador passa a cada 3 – 4 dias para recolher o leite do resfriador. Esses 
microrganismos são um grupo muito importante para a saúde pública, porque produzem toxinas que não são 
destruídas pela pasteurização a nível de indústria, embora os microrganismos o sejam. Essas toxinas dimi-
nuem o tempo de prateleira do leite e derivados por causarem algumas características indesejáveis.

É importante que o número inicial de bactérias no leite recém-ordenhado seja baixo, aliado a práticas que 
evitem a multiplicação durante o seu armazenamento. Assim, será possível a produção de leite com melhor 
qualidade e segurança para o consumidor.

Considerações finais

•	 As práticas de higienização durante o manejo de ordenha são uma das medidas de biosseguridade in-
terna fundamentais na prevenção da disseminação de patógenos já presentes no rebanho.

•	 Deve-se estar atento às normativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) para 
a obtenção de leite com qualidade.

•	 No que se refere à contagem padrão em placas, devem ser realizadas práticas para redução da carga 
inicial e da taxa de multiplicação dos microrganismos.
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Capítulo 7

Limpeza e desinfetantes de equipamentos e superfícies

Marcelo Bonnet Alvarenga

Introdução

A melhoria da qualidade média do leite brasileiro é fator central para o desejado aumento de competitividade 
do setor e sua maior inserção internacional.

Segundo More (2009), a indústria no Brasil tem focado principalmente na demanda local, onde as exigências 
de qualidade são menores. O mesmo autor relata que a experiência internacional indica que é provável que 
problemas com a efetiva tradução do conhecimento para a prática – ao contrário do conhecimento incompleto 
em si – sejam a maior limitação para o progresso nacional em qualidade do leite. A prioridade no Brasil con-
siste na redução mínima de 10x na contagem bacteriana total (CBT). A literatura mostra dados em que pode 
ser comparada a contagem bacteriana total (CBT) no leite, em processos carentes de higiene e com higiene 
adequada (Tabela 1).

Tabela 1. Comparação entre contagem bacteriana total (CBT) no leite, com e sem hi-
giene, em experimento realizado nos EUA.

Local
Número de Volume diário CBT/mL  CBT/mL 

 ordenhadores de leite (L) Sem Higiene Com Higiene

Homer, NY 70 12.000 500.000 10.000

Sparks, PA 28 3.000 5.000.000 40.000

Oxford, PA 135 10.000 2.000.000 40.000

Kelton, PA 56 4.000 3.000.000 25.000

Fair Haven, VT 20 1.200 1.500.00 25.000

Fonte: Adaptado de Hammer,1938.

Como evolução da exigência dos parâmetros para a qualidade microbiológica do leite, podem ser citados os 
seguintes exemplos: 

•	 EUA, 1900: Departamento de Saúde de Nova Iorque. CBT: 1.000.000 UFC/mL. 

•	 EUA, 1905: Comitê de Saúde de Boston, Massachussets. CBT: 500.000 UFC/mL.

•	 EUA, PMO (Pasteurized Milk Ordenance), 1924. CBT: 100.000 UFC/mL.

•	 Brasil, 2019: Limite da IN 76. CBT: 300.000 UFC/mL.
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Programas da qualidade

O foco dos programas de qualidade são os Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO).

Programas

•	 Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO)

•	 Boas Práticas Agropecuárias (BPA)

•	 Boas Práticas de Fabricação (BPF)

•	 Sistema de Análise de Perigos, Pontos Críticos de Controle (APPCC).

Normas ABNT NBR ISO 22000:2018

•	 Comunicação interativa

•	 Gestão do sistema

•	 Programa de Pré-Requisitos (PPR)

•	 Princípios do Sistema APPCC (7) (Resolução Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal 
Dipoa /SDA nº 10, de 22 de maio de 2003).

Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional (PPHO)

•	 Objetivos: eliminar patógenos e minimizar deteriorantes.

•	 Aplicação: campo, transporte, indústria e distribuição.

•	 Permeiam as BPA e as BPF: como essas, os PPHO também podem se tornar Pontos Críticos de Controle 
(PCC) do sistema APPCC.

Uso da água na propriedade

O uso de água limpa no campo e na indústria é fundamental para a obtenção de leite e produtos de boa qua-
lidade. Existem informações imprecisas (mitos comuns) que devem ser revistos:

•	 “Nossa água (de poço, rio ou nascente) é naturalmente boa e pura.”

•	 “É melhor evitar adicionar ‘química’ à água.”

•	 “Minha produção de leite é orgânica”.

•	 “O técnico veio aqui na propriedade e afirmou que a água é boa”.

•	 “A água tratada do abastecimento municipal é sempre boa.”

•	 “Os agentes de limpeza destroem impurezas da água”.

•	 “Nós sempre bebemos essa água e nunca tivemos problemas”.
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O potencial hidrogeniônico (pH) da água também é importante. Medir o pH é fácil e rápido. Pode ser realizado 
utilizando-se:

•	 Medidores (potenciômetros portáteis).

•	 Papel indicador (cor).

•	 Indicador de azul de bromotimol (kits usados por aquaristas), onde: verde em pH 7; azulado a azul em 
pH alcalino (>7); amarelo-esverdeado a amarelo em pH ácido (<7)

Pontos a considerar no processo de cloração da água

•	 Hipoclorito de sódio (água sanitária): simples, seguro, eficaz e barato.

•	 Forte poder oxidativo.

•	 Feita após filtração (filtros de areia).

•	 Deve ser feita nas propriedades.

•	 Deve ser feita nas cooperativas/tanques comunitários e laticínios.

•	 Água tratada disponível para transportadores de leite.

•	 Deve ser registrado e controlado: procedimento operacional padrão (POP).

Procedimentos padronizados de higiene operacional no campo, 
transporte e fábrica

Higienização, limpeza e desinfecção são fundamentais. A limpeza é efetuada mediante a pré-lavagem com 
água para a remoção dos resíduos, como restos de alimentos, sujidades, poeiras, etc., prevenindo assim a 
formação de biofilmes. A desinfecção é o procedimento utilizado para redução do número de microrganismos, 
por métodos físicos ou químicos.

PPHO: limpeza

Etapas: 

•	 Pré-lavagem.

•	 Lavagem alcalina.

•	 Lavagem ácida.

•	 Enxágue.

PPHO: desinfecção

As principais variáveis a serem controladas são:

•	 Agente etiológico.

•	 Concentração.
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•	 Tempo de contato.

•	 Temperatura.

•	 pH.

Frequência da sanitização

•	 Imediatamente após cada ordenha.

•	 Imediatamente após o transporte.

•	 Ao fim de turnos de produção.

•	 Para os animais, proceder à antissepsia dos tetos a cada ordenha usando solução iodada (iodóforo), ou 
solução comercial equivalente.

•	 Para operadores, proceder à antissepsia das mãos com a máxima frequência, usando água tratada 
(quente) e sabão.

Importante!

É necessário prover e utilizar equipamento de proteção individual 
quando preparar, diluir e empregar as soluções detergentes e o desin-
fetante: botas de borracha; avental de plástico/borracha; luvas de bor-
racha; óculos e máscara de proteção (para o caso de preparo, diluição 
e uso de detergente alcalino e de detergente ácido).

Protocolo básico de higienização 

Equipamentos

•	 Pré-lavagem: água tratada a 40 ºC – 45 °C. Não recircular. Aguardar até a saída de água limpa.

•	 Lavagem alcalina: circular/esfregar hidróxido de sódio a 1 - 2 % p/v a 60 ºC – 80 °C por 15 minutos.

•	 Lavagem ácida: circular/esfregar solução de ácido fosfórico por 5 minutos.

•	 Desinfecção com hipoclorito de sódio (ou equivalente): 100 ppm a 200 ppm, pH 7, temperatura ambiente, 
5 minutos.

•	 Enxaguar com água tratada.

Animais e operadores

Para os animais, proceder a antissepsia (pré e pós-imersão) dos tetos a cada ordenha.

Para operadores, proceder à lavagem cuidadosa das mãos e antebraços antes da ordenha, usando água 
clorada (quente) e sabão. Repetir a lavagem sempre que necessário.
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Alvos

•	 Utensílios: imersão com esfregação.

•	 Equipamentos: contato ou desmonte de peças para imersão: 

•	 Clean out of place (COP): “esfregação”.

•	 Paredes e pisos: aspersão ou contato com esfregação.

•	 Linhas de processo / tubulações / tanques / tanques de caminhões: clean in place (CIP).

•	 Sistemas de tratamento de água.

Indicador básico de higiene do leite de conjunto (tanque)

•	 Meta: Leite com contagem bacteriana total (CBT) < 10.000 UFC/mL de leite.

•	 Se CBT > 10.000 UFC/mL: deve-se rastrear a causa até atingir a meta.

Biofilmes: caracterização e controle

Os biofilmes são importantes fontes de contaminação de microrganismos deteriorantes e patogênicos, que 
podem estar presentes em vários pontos desde a obtenção até o processamento do leite. 

O que são biofilmes?

São comunidades de microrganismos, desenvolvidos em várias etapas (Figura 1), envoltos por compostos 
diversos, principalmente açúcares, produzidos pelos próprios microrganismos, que conferem à comunidade 
proteção contra diversos tipos de agressões, como, por exemplo, falta de nutrientes, calor ou antimicrobianos 
de forma geral.

Figura 1. Etapas de formação de biofilme. 
Fonte: Simões et al., 2010.
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Principais microrganismos formadores de biofilmes

•	 Pseudomonas sp.

•	 Streptococcus sp. (termofílicos)

•	 Salmonella sp.

•	 Bacillus (cereus; sporothermodurans), Anoxybacillus flavithermus, Geobacillus sp. (todos esporogênicos)

•	 Listeria sp.

•	 A Listeria monocytogenes é uma bactéria que forma fortes biofilmes (falta de limpeza eficaz). Responde 
ao estresse (temperaturas baixas, temperaturas altas, acidez, secagem, sanitizantes) com aumento de 
resistência e de virulência.

Formação de biofilmes nas instalações

Os biofilmes são formados devido à existência de estruturas que dificultam o processo normal de limpeza ou 
por negligência do operador dos equipamentos.

São exemplos de locais de formação de biofilmes:

•	 Soldas precárias.

•	 Bordas de parafusos para montagem e desmontagens, formam pontos de contaminação.

•	 Proteções fixas ou removíveis, em formato de fechadura. Tubo de secção quadrada normalmente acu-
mula sujeira na superfície plana horizontal. No entanto, reposicionando-se o tubo a 45º (ou usando tubu-
lação de secção circular), evita-se acúmulo de sujidades.

•	 Acumulação/nicho criado pela remontagem da sonda voltada para baixo, ao invés de ser para cima.

•	 Superfícies sobrepostas com espaçadores devem ser minimizadas.

Como evitar a formação dos biofilmes

As superfícies de contato com o produto devem ser projetadas para drenar livremente e não acumular produ-
tos e/ou soluções de limpeza, minimizando a disponibilidade de água e nutrientes para os microrganismos.

Detecção de biofilmes 

•	 Swabs e plaqueamento (cultivo em placas): para identificação do agente (microrganismo) presente. 
Pode ser seletivo para o microrganismo buscado.

•	 Placa de contato (Rodac): depende da superfície.

•	 ATP (bioluminescência): resíduos e microrganismos (>1.000 células bacterianas para positivo).

•	 Ultravioleta (UV).
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•	 Carbono orgânico total (TOC).

Remoção de biofilmes

Normalmente, são de difícil remoção. Os procedimentos usuais são:

•	 Procurar identificar espécie(s) presentes.

•	 Lavagem ácida (60 °C) seguida de lavagem alcalina a quente. Fazer ciclos sucessivos. Finalizar com 
peróxido de hidrogênio.

•	 Ultrassom.

•	 Enzimas, quelantes.

Prevenção da formação de biofilmes 

•	 Projeto sanitário de equipamentos (BPA/BPF).

•	 PPHO consistente e efetivo.

Considerações finais

Na limpeza e desinfetantes de equipamentos e superfícies, o foco é a prevenção: higiene planejada e sistemá-
tica. A aplicação das Boas Práticas Agropecuárias, Boas Práticas de Fabricação e Procedimento Padronizado 
de Higiene Operacional deve ser seriamente considerada.

Evitar a formação de biofilmes é um procedimento extremamente necessário, considerando-se que a meta é 
ter leite na origem com contagem bacteriana total (CBT) < 10.000 UFC/mL de leite.
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Capítulo 8

Manejo de resíduos e destino das 
carcaças na propriedade rural

Rosângela S. Barbosa

Introdução

O manejo de resíduos e descarte de carcaças é uma das medidas de biosseguridade interna fundamental na 
prevenção da disseminação de patógenos já presentes no rebanho.

A poluição causada pelos resíduos da bovinocultura leiteira pode provocar danos ao próprio animal, ao ho-
mem que trabalha no sistema produtivo e ao meio ambiente, ou seja, é grande risco à Saúde Única.   

A legislação brasileira, no contexto da NBR nº 10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
trata como resíduos sólidos tudo aquilo que resulta das atividades: agrícola, industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, de serviços e de varrição (Conama, 1993).

Recentemente, houve a publicação da Instrução Normativa do Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), 
que estabelece as regras sobre o recolhimento, transporte, processamento e destinação de animais mortos e 
resíduos da produção pecuária como alternativa para a sua eliminação nos estabelecimentos rurais (BRASIL, 
2019). Dessa forma, percebe-se que o Brasil vem preocupando-se com o destino correto dos resíduos sóli-
dos, mesmo que de forma mais lenta, mas falta ainda o trabalho mais forte e perseverante de conscientização 
da população.

Lixo agrícola

Originados nas atividades agropastoris, inclusive das agroindústrias. São eles: resíduos perigosos (emba-
lagens de defensivos agrícolas e de adubos e respectivos produtos, quando vencidos); lixo proveniente de 
equipamentos e implementos não mais utilizados, o chamado lixo ferroso. 

O descarte inadequado das embalagens dos defensivos ou sua lavagem de modo inapropriado também con-
tribuem para contaminação tanto do meio ambiente quanto do homem (Almusa; Schmidt, 2009).

Resíduos gerados no sistema de produção de leite 

De acordo com a Resolução nº 5, de 5 de agosto de 1993 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
resíduos que podem ser gerados no sistema de produção de leite conferem riscos à saúde pública e ao meio 
ambiente, sendo distribuídos em grupos, de acordo com a descrição abaixo:
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Grupo A

•	 Animais mortos.

•	 Excreções, secreções e líquidos orgânicos (animais).

•	 Tecidos, órgãos (placentas) e fetos.

•	 Objetos perfurantes ou cortantes: bisturis, agulhas, vidros quebrados.

Grupo B

•	 Drogas quimioterápicas e produtos por elas contaminadas.

•	 Resíduos farmacêuticos: produtos vencidos, sobras de medicamentos, vidros.

•	 Demais produtos considerados perigosos: tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos.

Os resíduos oriundos da bovinocultura leiteira podem ser divididos em resíduos orgânicos e inorgânicos con-
forme Tabela 1 (Fepam, 2014, citado por Pegoraro et al., 2018).

Tabela 1. Composição de resíduos da bovinocultura leiteira.

Resíduo orgânico Resíduo inorgânico

Dejetos animais Medicamentos veterinários vencidos e suas 
embalagens

Restos de alimentos fornecidos aos animais Embalagens de fertilizantes e restos de pro-
dutos vencidos

Sementes utilizadas na produção de alimen-
tos para os animais Embalagens de produtos em geral

Animais mortos

Lubrificantes usados, suas embalagens, es-
topas

Peças e máquinas danificadas ou sucatea-
das

Pneus usados

Luvas, EPIs

Perfurocortantes, agulhas, seringas

Fonte: Fepam, 2014.
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Manejo de resíduos 

Líquidos

São águas residuais de lavagem, urina, resíduos de leite e muco (Pegoraro et al., 2018). Há necessidade de 
construção de tanques para coleta, tratamento e homogeneização do esterco líquido proveniente da limpeza 
das instalações (Campos, 2022).

Sólidos

•	 Resíduo orgânico: Dentro de cada propriedade rural é de responsabilidade do proprietário e pode ser 
efetuada por compostagem ou biodigestão. Exceção para os animais portadores de doenças infectocon-
tagiosas, que devem ter cuidados específicos.

•	 Resíduo inorgânico: No âmbito da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), o fornecedor dos 
produtos é responsável pelo recolhimento e destinação desses. Com a Lei Federal nº. 12.305/2010 e do 
Decreto Federal nº 7.404/2010, ficou definido um conjunto de objetivos, princípios, prazos e ferramentas 
para a implantação de novo modelo de gestão dos resíduos sólidos no país. Dentre as ferramentas elen-
cadas, está a necessidade de elaboração do Plano Estadual de Resíduos Sólidos por todos os estados 
da União (Pers) 2015–2034. Esse plano define diretrizes, metas, prazos e responsabilidades para imple-
mentação de novas práticas de gestão de resíduos sólidos, estruturados para as diferentes tipologias. 

De acordo com o PERS, as tipologias de resíduos sólidos são:

•	 Resíduos Sólidos Urbanos (RSU).

•	 Resíduos Sólidos de Serviços de Saneamento (RSan).

•	 Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSS).

•	 Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC).

•	 Resíduos Sólidos de Mineração (RSM).

•	 Resíduos Sólidos de Serviços de Transportes (RST).

•	 Resíduos Sólidos Industriais (RSI).

•	 Resíduos Sólidos Agrossilvipastoris (RSA).

Resíduos Sólidos Agrossilvipastoris (RSA)

Segundo a cartilha do Pers-RS (2014), a geração de dejetos animais e perdas na produção por animais mor-
tos representam 74% da geração da parte dos resíduos sólidos agrossilvipastoris (RSA) (Figura 1).
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Geradores:
Agroindústria 1.019 empreendimentos
Agricultura 8.178.121 ha
Silvicultura 714.989 ha

Pecuária
•	 Geração de dejetos animais 174.269.110 cabeças
•	 Perdas na produção (animais mortos) 15.020.539 cabeças

Figura 1. Resíduos sólidos agrossilvipastoris (RSA). 
Fonte: Brasil, 2021.

Com relação à destinação final de RSA, é estimado que 85% dos resíduos gerados permaneçam na própria 
área de produção, sendo incorporados ao processo produtivo. Cerca de 80% das embalagens de agrotóxicos 
vazias são destinadas adequadamente e encaminhadas para 8 centrais e 17 postos de recebimento.

As principais mudanças na legislação dos resíduos, trazidas pelo PNRS, são apresentadas na Figura 2.

Principais mudanças trazidas pela PNRS
Diferenciação entre resíduos e rejeito

Admissão da disposição final em aterros apenas dos rejeitos
Exigência de reaproveitamento e reciclagem dos resíduos
Obrigatoriedade da coleta seletiva em todos os municípios

Figura 2. Principais mudanças na legislação de resíduos trazidas 
pela PNRS. 
Fonte: Brasil, 2017.
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O PNRS prevê o envolvimento desde o poder público, com a aplicação de planos para a gestão e o manejo 
correto dos resíduos, passando pelo setor privado, com o recolhimento dos produtos após o uso, aplicando 
a logística reversa, e chegando aos consumidores, devendo esses ser os encarregados em separar e acon-
dicionar adequadamente os resíduos, participar dos programas de coleta seletiva, reduzir o consumo e a 
consequente geração de resíduos.

Não há, atualmente, na legislação brasileira, lei que regulamente especificamente o manejo dos resíduos 
gerados em propriedades rurais, sendo necessária, para isso, a observação das legislações específicas para 
cada tipo de resíduo.

Descarte de carcaças

O descarte de carcaças é um ato que requer responsabilidade por parte do profissional que o está executan-
do. Toda e qualquer carcaça, seja contaminada ou não por agentes patogênicos, é considerada resíduo sóli-
do, classificado como Grupo A (Resolução nº 5/1993). Resíduos sólidos Grupo A são aqueles que apresentam 
risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente, devido à presença de ‘agentes biológicos’. 

As carcaças de animais, mortos naturalmente ou sacrificados, devem ser destruídas o mais rápido possível, 
após a devida necropsia e colheita de material indicada, evitando-se assim o risco de contaminação do am-
biente, por meio dos fluídos e das secreções dos cadáveres, que se transformam em perigosos meios de 
cultura (Cardoso, 2002).

Os descartes que podem ser realizados pelo próprio produtor rural dentro da propriedade são: 

•	 Aterro/vala sanitária.

•	 Compostagem.

•	 Incineração.

Com relação ao descarte dos animais devem ser considerados:

•	 A proteção pessoal do profissional que manuseia carcaças de animais é fundamental. Uniformes ade-
quados, com luvas e máscara, são recomendáveis.

•	 O transporte das carcaças deve ser de forma rápida e segura, evitando- se a contaminação do ambiente 
por possíveis vazamentos de sangue ou outros excrementos do cadáver do animal.

•	 Comum a todos os tipos de práticas de descarte: deve-se ter um local específico, devidamente isolado e 
cercado para evitar o acesso de outros animais, longe de locais que podem ser alagados (rios, riachos 
e nascentes).

•	 Uso de equipamentos de proteção individual (EPI).

Considerações finais

O manejo de resíduos e o descarte das carcaças são práticas de biosseguridade interna fundamentais para 
prevenção da disseminação de patógenos já presentes no rebanho.

A poluição causada pelos resíduos da bovinocultura leiteira pode provocar danos ao próprio animal, ao ho-
mem que trabalha no sistema produtivo e ao meio ambiente (riscos à Saúde Única).

Toda e qualquer carcaça, seja contaminada por agentes patogênicos ou não, é considerada resíduo sólido e 
deve receber descarte adequado, dependendo da realidade de cada propriedade rural.
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Capítulo 9

Manejo dos efluentes na propriedade rural

Lilian Winckler 

Introdução

Efluentes são os despejos líquidos provenientes de diversas atividades ou processos.

Esses efluentes, após tratamento, caso estejam atendendo aos padrões mínimos estabelecidos na Resolução 
Conama nº 430/2011, podem ser lançados nos corpos receptores.

Os corpos receptores são aqueles corpos hídricos onde os efluentes tratados serão dispostos. Esses podem 
ter restrições, além da norma citada, devendo ser verificadas junto ao órgão ambiental ou comitê de bacias 
ao qual o corpo d’água pertence.

Caso os efluentes sejam dispostos no solo, deve haver cuidados para não causar poluição ou contaminação 
das águas subterrâneas e superficiais, devendo-se observar a Resolução Conama nº 420/2009 e suas modi-
ficações contidas na Resolução Conama nº 460/2013.

Além dessas resoluções, alguns estados possuem regramentos específicos. No Rio Grande do Sul, a Portaria 
da Fepam nº 68/2019 estabelece os critérios para a disposição no solo, sendo que, estabelecimentos com va-
zão inferior a 20 m3 por dia podem atender somente as normas da ABNT NBR 7229/1993 e NBR 13969/1997.

Na atividade de bovinocultura leiteira, uma grande quantidade de efluentes são gerados.

A quantidade total de efluentes orgânicos produzidos por confinamentos de vacas leiteiras gira em torno de 
9,0% a 12,0% do peso vivo do rebanho por dia. Ou seja: 1 vaca de cerca de 400 kg produz de 38 kg a 58 kg 
de fezes mais urina por dia (Figura 1).

Fazem parte dos efluentes também a água usada para limpeza das instalações e desinfecção dos equipa-
mentos. Sendo assim, esse volume pode aumentar ainda mais.

Figura 1. Produção aproximada de fezes e urina de uma 
vaca com cerca de 400 kg, ao final de um ano. 
Ilustração: Lilian Winckler.
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Classificação dos tratamentos de efluentes

Para que os efluentes atinjam os padrões de lançamento, faz-se necessário o tratamento prévio desses 
efluentes.  Existem diferentes métodos para o tratamento, e sua adoção depende da destinação final do 
efluente tratado e da remoção de poluentes. Os tratamentos normalmente são usados em conjunto. Alguns 
exemplos de tratamento de efluentes são descritos a seguir.

Tratamento preliminar
Feito por grades e peneiras para eliminação dos sólidos grosseiros e caixas de sedimentação para remo-
ção da areia. Resíduos podem ser compostados.

Tratamento primário

Remoção de sólidos em suspensão, sendo feito, por exemplo, por decantadores ou por reatores anaeróbios 
(podem ser parte também do tratamento secundário).

Tratamento secundário

Normalmente utilizado na produção animal, muitas vezes como o único tratamento. Nele podem ser usadas: 

•	 Lagoas de estabilização: tratamento predominantemente biológico, sendo muito adaptado às condi-
ções brasileiras, devido à temperatura e, portanto, os mais utilizados em áreas rurais. São escavadas 
no solo, que deve ser impermeabilizado para evitar contaminação do ambiente. Podem ser feitas lagoas 
aeróbias ou facultativas, ou ainda uma combinação das duas.  Na lagoa anaeróbia, a profundidade é 
elevada (4 m a 5 m), ocorre remoção de 50% a 60% da demanda bioquímica de oxigênio (DBO), o tempo 
de retenção é de cerca de 3 a 6 dias e há a desvantagem da liberação de odores. A lagoa facultativa 
abrange grandes áreas com profundidade média de 2 m, remoção de 70% a 90% de DBO e o tempo de 
retenção é longo (15 a 20 dias).

•	 Tanque de aeração: áreas menores com instalação de aeradores. Requer decantação posterior; tempo 
de detenção de 2 a 4 dias (Kunz; Encarnação, 2007).

•	 Biodigestor: tempo de retenção de 30 a 45 dias. Produz gás, que pode ser utilizado para queima e bio-
fertilizante. Desvantagem: investimento necessário.

Tratamento terciário 

O tratamento terciário de efluentes serve como processo para polimento, ou seja, após o tratamento físico/
químico, tendo como objetivo melhorar as condições dos efluentes. Compreende os processos denominados 
lagoa de maturação e sistemas alagados.

•	 Lagoa de maturação: reduz a presença de organismos patogênicos pela ação solar. Decantação de 
sólidos.

•	 Sistemas alagados (Figura 2) construídos ou leito cultivado (wetland): utiliza plantas para a remoção 
de carga orgânica e de nutrientes.
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Figura 2. Representação de sistemas alagados construídos. 
Fonte: Ricardo (2016).

Manejo adequado dos efluentes 

Manejo correto evita contaminação da água para dessedentação animal e limpeza nas instalações, permi-
tindo também maior qualidade de água na bacia hidrográfica em que está inserida a unidade de produção, 
garantindo múltiplos usos.

É importante lembrar que a utilização de águas deve obedecer a padrões adequados para os fins desejados 
(Conama nº 357/2005). Esse manejo também promove a sanidade animal, evitando doenças que têm propa-
gação por meio hídrico, como: leptospirose, tuberculose, mastite, febre aftosa, diarreia viral bovina (BVD) e 
neosporose.

Água para fins não potáveis

O reaproveitamento da água tem normas previstas na Resolução CNRH nº 54/2005, que estabelece modali-
dade de reuso não potável para fins agrícolas.

Não existem parâmetros na legislação para reuso da água para fins não potáveis, porém, essa deve ser 
tratada a fim de evitar contaminação. Só pode ser usada para limpeza de pisos, nunca para limpeza de equi-
pamentos, nos quais é exigido o uso de água potável (Portaria GM/MS nº 888/2021).

Fertirrigação 
Proporciona o uso dos nutrientes contidos nos efluentes após o tratamento, dispondo-se no solo. Não se 
trata de uso de efluente bruto e a aplicação no solo. Deve-se considerar a exigência da cultura e quantidade 
de nutrientes no efluente, sob pena de apresentar riscos de superfertilização e contaminação de recursos 
hídricos.

Considerações finais

Para garantir a biosseguridade na bovinocultura leiteira, é obrigatória a gestão de efluentes, promovendo o 
tratamento desses para que o lançamento ocorra conforme os padrões de qualidade compatíveis com o curso 
d’água onde os mesmos serão lançados (Resolução Conama nº 430/2011) ou no solo onde o mesmo será 
disposto (Resolução Conama nº 460/2013; Portaria Fepam nº 68/2019).
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Capítulo 10

Manejo dos resíduos sólidos (lixo) na propriedade rural

Lilian Winckler 

Introdução

O conceito de resíduos sólidos descreve substâncias descartadas, resultantes de atividades humanas em so-
ciedade (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010), comumente chamados de lixo. Para a gestão, é necessário 
conhecer e classificar os resíduos gerados. Dessa forma, é possível prever a destinação final ambientalmente 
adequada, evitando danos e riscos à saúde pública e impactos ambientais adversos. Entretanto, segregação 
desses resíduos deve minimamente ser feita, garantindo a disposição final adequada.

Tipos dos resíduos sólidos

O entendimento sobre as propriedades físicas e químicas dos resíduos auxilia no entendimento quanto à se-
paração desses materiais, bem como na sua disposição adequada. Alguns resíduos são classificados como 
inertes ou não perigosos, e outros como perigosos, dependendo de seu comportamento no ambiente. Na 
propriedade rural, resíduos de saúde animal, como embalagens de insumos farmacêuticos veterinários, ma-
teriais perfurocortantes como agulhas, entre outros, podem ser considerados resíduos sólidos perigosos. 
Equipamento de proteção individual (EPI), quando não contaminado, pode ser destinado como não perigoso.

Resíduos perigosos 

São aqueles que não sofrerão alterações quando em contato com a água, mantendo-se inalterados por lon-
gos períodos. Esses resíduos podem ser agrupados quanto à sua periculosidade, sendo classificados como 
perigosos caso apresentem determinadas características.

Características a considerar em resíduos perigosos

•	 Inflamabilidade: caso esse resíduo seja capaz de produzir fogo ou estimular a combustão.

•	 Corrosividade: ter a capacidade de corroer o aço, produzir soluções com pH igual ou abaixo de 2 ou ter 
pH igual ou acima de 12,5.

•	 Reatividade: ter reações violentas, formar misturas explosivas com a água ou liberar vapores tóxicos que 
provoquem danos à saúde ou ao meio ambiente.

•	 Toxicidade: efeito nocivo pela presença de agente teratogênico, mutagênico, carcinogênico ou ecotóxico. 
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•	 Patogenicidade: caso contenha microrganismos patogênicos, proteínas virais, ácido desoxirribonucleico 
(ADN) ou ácido ribonucléico (ARN) recombinantes, organismos geneticamente modificados, plasmídios, 
cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir doenças em homens, animais ou vegetais.

Armazenamento e encaminhamento de resíduos sólidos

Esse processo é geralmente realizado por empresas que propiciem a destinação adequada desses resíduos 
(como incineração ou reutilização). Apesar de existirem normativas sobre o tratamento e disposição final de 
resíduos de serviços de saúde (Resolução Conama nº 358/2005), atualmente, ainda não existe logística re-
versa para produtos farmacêuticos veterinários, sendo de responsabilidade dos produtores essa destinação.

Apesar do Brasil ser referência na logística reversa de embalagens de agrotóxicos, o mesmo ainda não ocorre 
com os produtos veterinários.

Resíduos não perigosos

São os resíduos que, esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnoló-
gicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada nos aterros sanitários. São classificados em:

•	 Recicláveis: Incluem embalagens plásticas, caixas de papelão, garrafas PET, sacos de ração, entre ou-
tros. Podem ser reutilizados ou enviados para associações ou empresas recicladoras.

•	 Orgânicos: Resíduos de cama animal, fezes, restos de ração, restos vegetais, entre outros. Esse mate-
rial tem como disposição ambientalmente adequada a compostagem, evitando a proliferação de vetores 
e contaminação ambiental (Resolução Conama nº 481/2017).

•	 Rejeitos: tecidos, papel higiênico, entre outros.

Considerações finais

Para garantir a biosseguridade na bovinocultura leiteira, a gestão dos resíduos sólidos é obrigatória. Destinar 
esses resíduos de forma adequada consiste em seguir os procedimentos descritos no Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), observar os cuidados na gestão de resíduos de saúde animal (Resolução 
Conama nº 481/2017) e promover o aproveitamento dos mesmos, como no caso da compostagem, seguindo 
padrões de qualidade e segurança ambiental (Resolução RDC nº 222/2018; Mapa nº 48/2019).
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Capítulo 11

Projeto Epirep: avaliação da soroprevalência e fatores de 
risco das principais doenças reprodutivas em rebanhos 

leiteiros de diferentes mesorregiões do Rio Grande do Sul

Ligia Margareth Cantarelli Pegoraro

Guilherme Nunes de Souza 

Introdução

Neste capítulo, apresenta-se um dos principais resultados do projeto Epirep, que foi conduzido pela 
Embrapa Clima Temperado, Embrapa Gado de Leite, Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Emater-RS, 
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (Unijuí), Rede Leite, Cooperativas de 
Leite Regionais e Instituto de Pesquisas Veterinárias Desidério Finamor, Departamento de Diagnóstico e 
Pesquisa Agropecuária da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Irrigação (Seapi), no período de 2015 a 2019. 
Considera-se que esse projeto tenha fornecido as bases que deram origem a esta publicação.

Fundamento e resumo das atividades realizadas 

O objetivo do projeto foi estimar a soroprevalência e os fatores de risco das doenças da esfera reprodutiva, 
IBR/BVD, neosporose e leptospirose em rebanhos leiteiros de diferentes mesorregiões (MR) do Rio Grande 
do Sul. As avaliações foram efetuadas por testes sorológicos e questionários epidemiológicos em rebanhos 
leiteiros das MR1 (nordeste), MR2 (noroeste e nordeste) e MR3 (sudeste e sudoeste). 

Desordens reprodutivas, tais como, morte embrionária, abortos, repetição de serviços levam à diminuição 
da eficiência reprodutiva e, por consequência, da produção de leite. Frequentemente, a etiologia das perdas 
reprodutivas está relacionada à ocorrência de doenças infecciosas, tais como leptospirose, rinotraqueite in-
fecciosa bovina (IBR), diarreia viral bovina (BVD) e neosporose, acarretando grandes prejuízos econômicos a 
pecuária de leite. Estratégias para o controle dessas doenças podem variar de região para região de acordo 
com prevalência da doença, bem como seus respectivos fatores de risco. O objetivo do estudo foi estimar 
a soroprevalência para leptospirose, IBR, BVD e neosporose em bovinos de leite localizados em diferentes 
mesorregiões do estado do Rio Grande do Sul. Amostragem aleatória simples foi realizada considerando uma 
soroprevalência esperada para as doenças de 50% para IBR, BVD e leptospirose, e de 15% para neospo-
rose. O nível de confiança de 95% e erro amostral de 5% foram os outros parâmetros usados no cálculo da 
amostragem. Foram coletadas amostras sanguíneas dos animais nas mesorregiões noroeste e nordeste (MR 
1; n= 456), noroeste (MR 2; n= 257) e sudeste e sudoeste (MR 3; n= 372) para diagnóstico laboratorial por 
teste imunoenzimático (ELISA).  A soroprevalência para IBR entre os bovinos foi de 61% (MR1), 54,8% (MR2) 
e 59,7% (MR3), não apresentando diferença (P>0,05) entre as mesorregiões. Para BVD, não foi verificada 
diferença (P>0,05) entre as soroprevalências das mesorregiões MR1 e MR3 (45,5% MR1, e 39,9% MR3); no 
entanto a MR2 apresentou menor prevalência, 30% (P<0,05). Para neosporose, foi verificada maior soropre-
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valência (34,6%; P<0,05) na mesorregião noroeste (MR2), comparada às outras mesorregiões (24,5% MR1 
e 21,7% MR3). No caso da leptospirose, a maior soroprevalência encontrada foi de 27,5% na mesorregião 
sudeste-sudoeste (MR3), que diferiu (P<0,05) das outras mesorregiões (15,2% MR2; 17,8% MR1). Os resul-
tados indicam que IBR e BVD foram homogeneamente distribuídas de acordo com as mesorregiões estuda-
das. Entretanto, identificou-se para leptospirose e neosporose mesorregiões com a soroprevalência maior, 
indicando uma variação espacial nos problemas sanitários oriundos dessas doenças.

Procedimentos experimentais realizados    

Constou basicamente de um estudo transversal (estudo de prevalência), com amostragem aleatória simples 
para seleção de rebanhos e animais em diferentes mesorregiões do estado do Rio Grande do Sul para estimar 
a prevalência de IBR, BVD, NEO e LEP entre animais e rebanhos. Foi também realizado estudo observacional 
retrospectivo para avaliar a IBR, BVD, NEO e LEP como fator de risco para repetição de cio e abortamento 
observado nos animais. A população-alvo ou universo amostral foi composta por todos os rebanhos de duas 
cooperativas e uma associação de produtores, localizados nas mesorregiões sudeste, sudoeste, nordeste e 
noroeste do Estado do Rio Grande do Sul.

Para o diagnóstico laboratorial, amostras de sangue foram coletadas através de venopunção da jugular ou 
coccígea, de fêmeas bovinas com mais de 24 meses de idade. Foi coletado 10 mL de sangue em tubos es-
téreis individuais, sem anticoagulante, através do sistema a vácuo com agulhas 21 G (25 mm x 0,8 mm). As 
amostras de sangue foram centrifugadas a 3.500 rpm/10 minutos para a separação do soro e armazenadas 
a -20°C para realização dos exames em bateria. O diagnóstico da IBR foi realizado utilizando do kit comercial 
IDEXX® Infectious Bovine Rhinotracheitis Virus (BHV-1) gB Antibody Test Kit (IDEXX Laboratories, Inc., EUA) 
e para BVD o kit comercial IDEXX® Bovine Diarrhoea Virus (BVDV) Antibody Test Kit (IDEXX Laboratories, 
Inc., EUA). No caso da NEO, o diagnóstico foi realizado através do kit comercial IDEXX® Neospora X2 
(IDEXX Laboratories, Inc., EUA), com uma diluição de 1:100 para determinar o número de anticorpos, con-
forme as recomendações contidas no manual do fabricante. Para LEP, a triagem dos animais reagentes foi 
realizada pelo teste ELISA indireto, investigando a presença de IgG contra a proteína rLipL32, conforme pro-
tocolo previamente estabelecido (Bomfim, 2005). As amostras reagentes no ELISA foram testadas na MAT 
segundo critérios recomendados pelo documento Human leptospirosis: guidance for diagnosis, surveillance 
and control (WHO, 2003). Para esse fim, cada soro foi diluído 1:50 em solução tampão PBS para a realização 
da triagem e titulação.

Foram coletadas amostras sanguíneas e realizados questionários epidemiológicos em diferentes rebanhos 
leiteiros das mesorregiões: MR1 (47 rebanhos com 456 vacas em lactação); MR2 (18 rebanhos com 257 va-
cas em lactação) e MR3 (21 rebanhos e 372 vacas em lactação). 

Amostragem: o cálculo da amostragem foi realizado de acordo com a fórmula descrita por Petrie e Watson 
(2009) e usando o programa Epitools® (Sergeant, 2014). Os parâmetros usados para a realização da amos-
tragem foram: prevalência esperada entre indivíduos para BVD, IBR e LEP de 50% e para NEO de 15%. O 
erro amostral foi de 10% para BVD, IBR e LEP e de 5% para NEO. O nível de significância de 95% foi usado 
para todas as doenças como parâmetro para cálculo da amostra entre indivíduos. Para se realizar a amos-
tragem entre rebanhos, os parâmetros usados foram: prevalência esperada entre indivíduos para BVD, IBR 
e LEP de 50% e para neosporose de 30%. O erro amostral de 20% e o nível de significância de 95% foram 
usados como parâmetro para cálculo da amostra para estimativa da prevalência para todas as doenças. O 
número de animais amostrados por rebanho foi obtido pela razão entre o número de animais e o número de 
rebanhos obtidos no cálculo da amostragem. Devido os cálculos usados para a amostragem apresentarem 
parâmetros diferentes, foi usado a amostragem com maior número de animais e rebanhos para realizar a es-
timativa de prevalência para todas as doenças entre indivíduos. A seleção dos rebanhos e dos animais dentro 
de cada rebanho para comporem a amostragem foi aleatória simples.
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Principais resultados obtidos

O esquema vacinal para as doenças da esfera reprodutiva (IBR/BVD e leptospirose) é efetuado em 52% 
(46/88) dos rebanhos avaliados, conforme demonstrado na Figura 1.

Figura 1. Percentual de rebanhos vacinados para doenças da esfera reprodutiva de 
acordo com a área de abrangência do projeto Epirep. Embrapa Clima Temperado, Pelo-
tas, RS, 2023.

A prevalência das doenças da esfera reprodutiva segundo as mesorregiões é demonstrada na Figura 2. 
Observa-se distribuição homogênea para IBR nas diferentes mesorregiões, enquanto que BVD possuiu maior 
prevalência nas mesorregiões nordeste/noroeste e sudeste e sudoeste. Para neosporose: foi observada maior 
prevalência na mesorregião noroeste, e para leptospirose a maior prevalência foi observada na mesorregião 
sudeste e sudoeste.

Figura 2. Prevalência das doenças da esfera reprodutiva, IBR, BVD, ne-
osporose e leptospirose na região abrangência projeto Epirep. Embrapa 
Clima Temperado, Pelotas, RS, 2023.
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Na Figura 3, no mapa do Rio Grande do Sul, observam-se as regiões de abrangência do projeto Epirep e as 
prevalências das doenças da esfera reprodutiva. 

Figura 3. Soroprevalência das doenças da reprodução 
de acordo com a região de abrangência do projeto 
Epirep. 
Elaboração: Ligia Margareth Cantarelli Pegoraro.

Devemos sempre associar as prevalências observadas com os fatores de risco. Na MR1 a IBR foi identificada 
como fator de risco para abortamentos e repetição de cio, e a BVD como fator de risco para repetição de cio. 
Na MR2 a leptospirose foi fator de risco para abortamentos, e na MR3 BVD fator de risco para repetição de 
cio, sendo que a neosporose foi identificada como principal fator de risco para abortamentos. Os fatores de 
risco associados à ocorrência das doenças reprodutivas foram o manejo inadequado do piquete maternidade, 
a aquisição de animais sem testes sanitários, e a assistência técnica.

Considerações finais

O projeto Epirep revelou situações epidemiológicas distintas para as doenças da esfera reprodutiva nas 
diferentes mesorregiões.  Portanto, as estratégias de prevenção e controle mediadas por práticas de biosse-
guridade devem ser ajustadas para evitar a ocorrência das falhas reprodutivas nos rebanhos leiteiros do Rio 
Grande do Sul.
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